
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.653 - PR (2016/0047038-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : LOURDES DA SILVA COSTA 
ADVOGADOS : RENATA MOÇO E OUTRO(S)

 CÍNTIA REGINA DE LIMA VIEIRA 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. PERÍODO LEGAL DE CARÊNCIA. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONTEMPORÂNEA. INEXISTÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 149/STJ. 
1. Nenhum dos documentos apresentados comprova o exercício da atividade 
rural no período de carência imediatamente anterior ao requerimento do benefício, 
havendo apenas a prova testemunhal colhida.
2. A jurisprudência do  Superior de Justiça é no sentido de que, "conquanto não se 
exija a contemporaneidade da prova material durante todo o período que se 
pretende comprovar o exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início 
razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida a 
complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas" (AgRg no 
REsp 1150825/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2014, DJe 23/10/2014).
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.653 - PR (2016/0047038-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : LOURDES DA SILVA COSTA 
ADVOGADOS : RENATA MOÇO E OUTRO(S)
   CÍNTIA REGINA DE LIMA VIEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. SEGURADO ESPECIAL, BOIA-FRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
JUROS.

1. Deferida a aposentadoria rural por idade ao segurado que 
cumpre os requisitos previstos no inc. VII do art. 11, no § 1º do art. 48, e no art. 
142, tudo da L 8.213/1991.

2. Para fins de correção monetária, deve ser utilizado o IGP-DI de 
maio de 1996 a março de 2006, INPC de abril de 2006 a junho de 2009, e TR a 
partir de julho de 2009.

3.Os juros são apurados a contar da data da citação (Súmula 204 
do STJ).

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 11, VII e § 1º; 48, § 2º, 55, § 3º, e 143 da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 297).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.653 - PR (2016/0047038-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.3.2016.           

Merece prosperar a irresignação. 

O Tribunal local consignou:

A autora preencheu o requisito etário (cinquenta e cinco anos) em 
25set.2010, pois nascida em 25set.1955. O requerimento administrativo foi 
apresentado em 29nov.2012. Dessa forma, o autor deve comprovar o exercício 
de atividade rural no período de 174 meses imediatamente anteriores ao 
implemento do requisito etário ou 180 meses imediatamente anteriores ao 
requerimento administrativo, o que lhe for mais favorável.

Para fazer prova do exercício de atividade rural, o autor instruiu 
sua peça inicial com os seguintes documentos:

a) Certidão de casamento de seus pais na data de 3maio.1952, 
indicando a profissão de lavrador

de seu pai (EVENTO 1 - OUT4);
b) Certidão de seu casamento na data de 25nov.1978,constando a 

profissão de seu marido como lavrador (EVENTO 1 - OUT4);
c) Certidão de nascimento de sua filha, nascida em 20abr.1985, 

constando a profissão de seu marido como lavrador (EVENTO 1 - OUT4);

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, 

conquanto não se exija a contemporaneidade da prova material durante todo o período que se 

pretende comprovar o exercício de atividade rural, deve haver ao menos um início razoável de 

prova material contemporânea aos fatos alegados, admitida a complementação da prova 

mediante depoimentos de testemunhas.

Nesse sentido:

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. TRABALHADOR RURAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
PERÍODO LEGAL DE CARÊNCIA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CONTEMPORÂNEA. INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
149/STJ. AÇÃO IMPROCEDENTE.

1. Nenhum dos documentos apresentados comprova o exercício 
da atividade rural no período de carência (138 meses - artigos 142 e 143 da Lei nº 

Documento: 1502178 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 

8213/91) imediatamente anterior ao requerimento do benefício (2004), havendo 
apenas a prova testemunhal colhida.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que "conquanto não se exija a contemporaneidade da prova material durante todo 
o período que se pretende comprovar o exercício de atividade rural, deve haver 
ao menos um início razoável de prova material contemporânea aos fatos alegados, 
admitida a complementação da prova mediante depoimentos de testemunhas" 
(AgRg no REsp 1150825/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 23/10/2014).

3. Incide a Súmula 149/STJ ("A prova exclusivamente testemunhal 
não basta a comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de 
beneficio previdenciário"), cuja orientação foi confirmada no julgamento do REsp 
n. 1.133.863/RN, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do 
TJ/SP), Terceira Seção, julgado em 13/12/2010, DJe 15/04/2011, submetido ao 
rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, uma vez que, no presente caso, a 
prova testemunhal não se fez acompanhar de qualquer documento 
contemporâneo ao tempo de atividade reclamado.

4. Ação rescisória improcedente.
(AR 3.994/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2015, DJe 01/10/2015)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL.

RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE 
RURAL. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA QUE CONFIRMA ESSA 
CONCLUSÃO. PROVA MATERIAL INCONSISTENTE.

TESTEMUNHAS CONTRADITÓRIAS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.   As instâncias ordinárias, com base no conjunto 
fático-probatório carreado aos autos, consignou a ausência de comprovação da 
atividade rural exercida pelo autor pelo período de carência exigido.

2.   Não são considerados início razoável de prova material os 
documentos que não sejam contemporâneos à época do suposto exercício de 
atividade profissional, como no presente caso, em que as provas carreadas aos 
autos comprovam que a autora não encontra-se fixado no meio rural há décadas, 
tendo exercido atividade urbanas, com registro no CNIS, desde 1992 até 2010.

3.   Neste caso, verifica-se, ainda, que o acervo testemunhal 
produzido apresenta-se inadequado, por contraditório, para evidenciar a 
pretendida situação de trabalhador rural da parte autora.

4.   Dessa forma, sendo inservíveis os documentos apresentados 
pela parte autora e contradita a testemunha não faz jus ao benefício requerido.

5.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 577.909/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
30/04/2015)
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO 
MATERNIDADE. TRABALHADORA RURAL. COMPROVAÇÃO DO 
REQUISITO ETÁRIO E DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE RURAL PELO 
PERÍODO DE CARÊNCIA COM BASE NO ACERVO  
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS AUTOS. REAVALIAÇÃO PROBATÓRIA 
QUE CONFIRMA O DIREITO AO BENEFÍCIO PLEITEADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   As instâncias ordinárias, com base no conjunto 
fático-probatório carreado aos autos, consignou a ausência de comprovação da 
atividade rural exercida pela autora pelo período de carência exigido.

2.   É considerado início razoável de prova material o documento 
que seja contemporâneo à época do suposto exercício de atividade profissional, 
como a certidão de nascimento da criança. Precedentes: AgRg no AREsp 
67.393/PI, 5T, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 08.06.2012;  
AgRg no Ag 1.274.601/SP, 6T, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 20.09.2010.

3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no AREsp 455.579/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,  DJe 06/05/2014).

O início de prova material será feito mediante documentos que comprovem o 

exercício da atividade rural, devendo ser contemporâneos ao período de carência, ainda que 

parcialmente, o que não ocorreu no caso. 

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

Invertam-se os ônus sucumbenciais, observada a concessão de assistência 

judiciária gratuita na origem.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0047038-0 REsp 1.586.653 / PR

Números Origem:  00008188120138160128  50186138220154049999  8188120138160128  
PR-00008188120138160128

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LOURDES DA SILVA COSTA
ADVOGADOS : RENATA MOÇO E OUTRO(S)

CÍNTIA REGINA DE LIMA VIEIRA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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